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Análise da Eficácia, Eficiência e Valor Acrescentado 
de Políticas Públicas Place-based –  

uma aplicação a territórios rurais

Anabela Santos1, Maria Manuel Serrano2 e Paulo Neto3

Resumo: O lançamento do Programa LEADER, em 1991, imprimiu uma nova 
dinâmica à política de desenvolvimento rural da União Europeia. Este programa, 
concebido para fomentar o empreendedorismo, potenciar o crescimento económico 
e estimular a inovação nas zonas rurais, distinguiu-se dos modelos clássicos 
de política pública por assentar numa abordagem territorial, multissectorial e 
integrada. Este artigo tem como principal objetivo a análise do valor acrescentado, 
da eficácia e da eficiência do Programa LEADER, na região Alentejo, ao longo das 
três primeiras fases da sua implementação. Para atingir este objetivo analisou-se 
a totalidade dos 2.706 projetos de investimento executados e financiados pelo 
LEADER, no período de 1991 a 2006, no Alentejo4, tendo sido consideradas no 
estudo as seguintes dimensões de análise: localização geográfica, tipo de promotor, 
atividade económica e natureza da despesa efetuada. A recolha de dados estatísticos, 
junto das entidades nacionais gestoras do Programa, permitiu a realização de uma 
análise estatística descritiva de indicadores financeiros e de impacto. Os resultados 
obtidos permitiram concluir que o LEADER contribuiu para uma nova dinâmica 
socioeconómica, uma vez que contribuiu para uma especialização do investimento 
realizado em torno de dois setores de atividade considerados hoje estratégicos 
para o Alentejo: o turismo e a agroindústria. Contudo, o LEADER revelou-se 
pouco expressivo nas despesas com I&DT, precisamente aquelas atividades cujo 
contributo poderia alavancar a competitividade das empresas locais.
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1.	 Introdução

As políticas públicas place-based, focadas nas 
prioridades e potencialidades de um territó-
rio ou região, têm assumido progressivamente 
um papel crescente, enquanto instrumento de 
desenvolvimento local. Um dos exemplos mais 
conhecidos de políticas placed-based aplicadas 
a territórios rurais é o Programa de Iniciativa 
Comunitária LEADER – Ligação entre Ações de 
Desenvolvimento da Economia Rural (OECD, 
2006, p. 94). Segundo o Comité Económico e Social 
Europeu (CESE, 2011), ao longo dos últimos 20 
anos, a abordagem LEADER demonstrou ser viá-
vel, o que levou este organismo a recomendar o 
alargamento da metodologia LEADER a outros 
programas operacionais para o período pós 2013. 
Inclusivamente, o Quadro Estratégico Comum 
(QEC), delineado pela Comissão para o período 
2014-2020, pressupõe como condição prévia de 
acesso ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER), a existência de Estratégias 
de Investigação e Inovação Nacionais/Regionais 
para a Especialização Inteligente (RIS3), em cada 
Estado-membro (FORAY et al., 2012, p. 12).

O Programa de Iniciativa Comunitária 
LEADER surge em 1991, num contexto marcado 
por profundas mutações da estrutura econó-

mico-social da sociedade rural, nomeadamente: 
i) propensão para o envelhecimento populacio-
nal; ii) fraca concentração demográfica e iii) redu-
zido rendimento per capita. Face à incapacidade 
das teorias sectoriais e/ou exógenas para alte-
rar a tendência de declínio do mundo rural, a 
Comissão Europeia veio defender, no documento 
“O Futuro do Mundo Rural”, publicado em 1988, 
a necessidade de ser experimentada uma nova 
abordagem para o desenvolvimento rural, a qual 
deveria ter um enfoque territorial e uma inter-
venção das comunidades locais na procura das 
soluções (CHAMPETIER, 2003). Paralelamente, 
assiste-se, na mesma data, a uma reformulação 
do papel dos fundos estruturais europeus com o 
Regulamento CE nº 2052/88, o qual veio prever 
a necessidade de uma “maior concentração dos 
instrumentos públicos nas regiões mais caren-
ciadas, [...] [tornando] quase inevitável a criação 
de um programa inovador para contrariar o des-
povoamento e o ciclo de empobrecimento das 
áreas rurais” (MORENO, 2003, p. 3). É precisa-
mente neste contexto que foi criado o Programa 
LEADER, o qual foi usado para canalizar recursos 
financeiros para zonas mais desfavorecidas, como 
os territórios rurais de baixa densidade popula-
cional, com dificuldades de acesso ao financia-
mento externo (OECD, 2006).

Abstract: The launch of the LEADER program, in 1991, brought a new dynamic to the rural development policy 
of the European Union. This instrument designed to promote entrepreneurship, enhancing economic growth and 
stimulating innovation in rural areas, was distinct from the classical policy models because it is based on a territorial, 
multi-sectoral and integrated approach. This article aims to analyze the added value, the effectiveness and efficiency 
of the LEADER program in the Alentejo region, over the first three phases of its implementation. To achieve this 
goal we analyzed all of the 2.706 investment projects implemented and funded by LEADER, from 1991 to 2006, in 
Alentejo, under the following analytical dimensions: geographic location, type of promoter, economic activity and 
nature of expenditure made. The statistical data collected from the national program management entities allowed 
a descriptive statistical analysis of financial and impact indicators. The results showed that the LEADER program 
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Os sistemas de incentivos ao investimento 
são instrumentos de política pública que têm 
por objetivo estimular o empreendedorismo, 
dinamizar a economia e fomentar a coesão ter-
ritorial. Segundo Marques e Santos (2011), os 
estímulos ao investimento podem alavancar o 
desenvolvimento regional e as políticas públi-
cas descentralizadas podem motivar trajetórias 
de especialização produtiva. Contudo, Dall’erba 
et al. (2008) já tinham questionado a eficácia das 
políticas estruturais quanto à promoção da con-
vergência regional e à sustentação do crescimento 
económico nas regiões mais desfavorecidas.

O presente estudo pretende contribuir para 
o debate público sobre a eficácia, a eficiência e 
o valor acrescentado de políticas públicas place­
-based, vocacionadas para territórios rurais5, 
mediante a análise das características do investi-
mento realizado na região Alentejo, no âmbito do 
Programa LEADER, entre 1991 e 2006.

O Alentejo6, região com forte tradição agrícola, 
estende-se por cerca de 27.300 km2 e representa 
cerca de 1/3 do território de Portugal continental. 
Os indicadores demográficos deste território, em 
2011, revelavam uma densidade populacional de 
18,6 hab/km2, comparativamente a uma média 
nacional de 114,3 hab/km2, e um decréscimo da 
população residente, face ao período de 1970, em 
cerca de 14% (INE, 2012; SANTOS, 2012, p. 61). 
Por outro lado, nas últimas décadas, “o Alentejo 
não [melhorou] a sua posição no que respeita a 
indicadores de competitividade territorial e [...] 
não [tem] vindo a verificar sinais [significativos] 
de convergência para a média nacional e da União 
Europeia” (Universidade de Évora, 2007, p. 2).

A investigação que suporta este artigo, pro-
curou responder às seguintes questões: Quais os 

5.	 No âmbito do Programa LEADER, entende-se por zonas 
rurais os territórios do interior ou litoral com uma den-
sidade populacional igual ou inferior a 150 habitantes 
por km2, onde a maior parte das terras são utilizadas 
para a agricultura, por atividades económicas e culturais 
próprias aos habitantes desta região (BARTHELEMY e 
VIDAL, 1995).

6.	 Para efeitos de delimitação geográfica do Alentejo consi-
deraram-se as sub-regiões Alto Alentejo, Alentejo Central, 
Alentejo Litoral e Baixo Alentejo. Não foi considerada a 
atual NUTS III Lezíria e Vale do Tejo.

principais beneficiários do programa? Que tipo 
de atividades e de despesas foram financiadas? 
Como influenciou o programa os investimen-
tos em regiões menos povoadas, mais envelheci-
das ou com fraca concentração empresarial? Os 
efeitos alcançados corresponderam aos objetivos 
pretendidos? Os recursos canalizados conduzi-
ram aos resultados esperados?

Com o propósito de responder às questões 
levantadas, estruturou-se o artigo nos seguin-
tes pontos: i) Fundamentação Teórica – aborda a 
temática das políticas públicas place-based e iden-
tifica as dimensões de análise destas políticas; 
ii) Metodologia – procede à descrição da metodo-
logia e dos procedimentos metodológicos utiliza-
dos no processo de investigação; iii) Resultados 
e Discussão – apresenta e analisa os resultados 
obtidos e iv) Conclusões – sintetiza as conclusões 
obtidas acerca da eficácia, da eficiência e do valor 
acrescentado do Programa LEADER na região 
Alentejo.

2.	 Fundamentação teórica

2.1.	 Políticas públicas place-based –  
o caso do Programa LEADER

As políticas públicas place-based assentam num 
modelo de governação territorial, onde o poder 
de decisão se encontra descentralizado nos ato-
res locais e o plano de ação é delineado com base 
nas potencialidades e necessidades de uma iden-
tidade geográfica definida (REIMER e MARKEY, 
2008). Esta descentralização pode reforçar a efi-
cácia e a eficiência do sector público, comparati-
vamente às políticas públicas definidas ao nível 
nacional (BERTHET, 2008, p. 134). Contudo, um 
dos desafios com que se depara a execução das 
políticas territoriais é a dificuldade de serem defi-
nidas unidades territoriais uniformes e mobilizar 
diversos atores em torno de um projeto comum, 
sobretudo, numa sociedade marcada essencial-
mente pelo individualismo (LAZAREV, 2009, 
p. 204). Segundo Barca et al. (2012, p. 148), para 
que a implementação de políticas place-based seja 
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bem-sucedida é necessário assegurar que os estí-
mulos aos comportamentos de todos os parceiros 
estejam alinhados em torno do mesmo objetivo. 
Neste contexto, apenas com uma forte articulação 
entre os conceitos place-based e people-based é que 
se conseguem implementar políticas que condu-
zam ao desenvolvimento regional (BARCA et al., 
2012, p. 149).

A abordagem place-based constitui a espinha 
dorsal da política de coesão para o período de 2014-
2020, inclusivamente a existência de “Estratégias 
de Investigação e Inovação Nacionais/Regionais 
para a Especialização Inteligente” (RIS3) em que 
cada Estado-membro constitui um requisito ex­
-ante de acesso aos fundos estruturais. As estraté-
gias RIS3 defendem que os territórios deverão dar 
prioridade aos recursos endógenos, aos setores 
de atividade e/ou tecnologias, nos quais possuem 
uma vantagem comparativa e potencial para ala-
vancarem atividades inovadoras (FORAY et al., 
2012, p. 9). Esta iniciativa foi prevista para poten-
ciar a inovação no sentido lado, ou seja, não ape-
nas no domínio da investigação, mas também no 
fomento a novos modelos de negócios ou organi-
zacionais (FORAY et al., 2012, p. 10). O conceito 
RIS3 foi desenvolvido com base nas aprendiza-
gens oriundas de anteriores Estratégias Regionais 
de Inovação Europeias, cujas avaliações eviden-
ciaram algumas limitações em termos de resulta-
dos e de eficácia (FORAY et al., 2012, p. 11-12).

Com este estudo procurou-se dar continui-
dade às investigações realizadas sobre esta temá-
tica, mediante a análise da eficiência, da eficácia e 
do valor acrescentado de um dos exemplos mais 
conhecido de políticas place-based: o Programa de 
Iniciativa Comunitária LEADER. Quando surge 
em 1991, o Programa LEADER vem defender 
princípios distintos dos sustentados pelas teo-
rias clássicas: uma abordagem bottom-up, em vez 
da abordagem tradicional top-down e um enfo-
que territorial, em oposição ao enfoque sectorial, 
conferindo-lhe a capacidade de abordar a proble-
mática do desenvolvimento rural com base num 
método inovador (SANTOS, 2012, p. 21).

Nessa época, preconizava-se que a criação de 
condições para o aparecimento de novas ativida-

des complementares (ou não) ao setor agrícola 
serviria de alavanca para o aparecimento de opor-
tunidades de emprego alternativas e de outras 
fontes de rendimentos, com vista a melhorar a 
qualidade de vida no meio rural (CHAMPETIER, 
2003). Para a concretização destes objetivos, o 
sector privado, o sector público e o terceiro sec-
tor, foram convidados a participar na elaboração 
dos programas locais (LAZAREV, 2009, p. 191). 
Estas parcerias deram origem à constituição dos 
Grupos de Ação Local (GAL), entidades respon-
sáveis pela definição, organização e implemen-
tação da Estratégia Local de Desenvolvimento 
(ELD) e pela seleção dos projetos a serem finan-
ciados (CE, 2006, p. 10-15). A diversidade das 
zonas rurais e a autonomia dos GAL, na trans-
posição dos objetivos globais ao nível local, 
originou o aparecimento de ELD na mesma pro-
porção e número que estas entidades. Na União 
Europeia, ao longo das três primeiras iniciati-
vas do Programa LEADER, que decorreram de 
1991 a 20067, a sua área de intervenção passou de 
367.000 Km2 para 1.577.386 Km2 e o número de 
GAL a atuar nessas zonas aumentou de 217 para 
893 (CE, 2006, p. 7). Em Portugal, o LEADER I deu 
origem à constituição de 20 GAL, dois dos quais 
localizados na região Alentejo. Com o LEADER 
+, Portugal passou a contar com a presença de 52 
GAL e o Alentejo com 8 entidades (BARROCAS, 
2008), conforme ilustra a Figura 1.

Apesar dos GAL terem autonomia para defi-
nirem as orientações da EDL, em função das 
prioridades e potencialidades que identificas-
sem para o território, os resultados finais teriam 
de convergir para os objetivos gerais definidos a 
nível comunitário para o Programa LEADER, no 
Parecer CE nº 91/C (CES, 1991), nomeadamente: 
i) atenuar a desertificação humana e o envelhe-
cimento populacional; ii) diversificar o tecido 
empresarial; iii) valorizar e promover os recursos 
endógenos do território; iv) estimular iniciativas 
e projetos inovadores; v) desenvolver compe-
tências, mediante a formação e qualificação dos 

7.	 LEADER I de 1991 a 1993, LEADER II de 1994 a 1999 e 
LEADER + de 2000 a 2006. 
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Figura 1. Três iniciativas LEADER na região Alentejo – mapa com a evolução das zonas de intervenção dos GAL

Fonte: Neto, Santos e Serrano (2012, p. 638).

recursos humanos ou vi) fomentar a preservação 
do meio ambiente. A presente análise irá centrar-
-se precisamente sobre estas metas.

2.2.	 Dimensões de análise de  
políticas públicas: eficácia, eficiência e  
valor acrescentado

A análise das políticas públicas é geralmente 
baseada na apreciação de três elementos: os “recur-
sos financeiros e não monetários” (input), canali-
zados para a implementação e execução de uma 
política ou programa, os quais se traduzem em 
“realizações materiais e imateriais” (output) e os 
“resultados ou efeitos” (outcome), gerados numa 
economia ou território (EC, 2008; VOLLET e 
HADJAB, 2008), conforme ilustra a Figura 2.

Neste contexto, “a análise da eficácia e efi-
ciência está baseada na apreciação das relações 
existentes entre os inputs, outputs e outcomes” 
(MANDL et al., 2008, p. 2). A análise de eficiência 
verifica se os recursos mobilizados produziram 
os resultados, efeitos e impactos pretendidos e a 
análise de eficácia examina se os objetivos fixa-
dos foram alcançados (EC, 2008, p. 42). Quando a 
análise de eficiência é expressa em termos mone-
tários, o rácio input-output é o indicador mais vul-
garmente utilizado para medir a performance da 
política ou programa. A sua interpretação indica 
quanto foi despendido para se produzir um 
determinado output (SAPRU, 2011, p. 33). Este 
indicador corresponde também, em sentido lato, 
à “análise custo-eficácia”, a qual tem por finali-
dade comparar as despesas de um programa com 
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Figura 2. Dimensões da avaliação de políticas públicas
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Fonte: Santos (2012, p. 35) adaptado com base em EC (2008, p. 42) e Arnaud e Boudeville (2004, p. 37).

os resultados obtidos, para determinar, por exem-
plo, o custo por emprego criado (EURÉVAL, 2010, 
p. 1).

No presente trabalho, foram considerados 
como inputs os recursos financeiros utilizados 
na implementação do LEADER e como outputs o 
investimento realizado ao abrigo deste Programa 
na região Alentejo, no período de 1991 a 2006. 
Os outcomes assumem uma dimensão mais qua-
litativa, baseada numa análise comparativa do 
diagnóstico8 da região Alentejo, antes e após a 
implementação das três fases do programa.

Os Fundos Comunitários são suscetíveis de 
gerar, quando utilizados de forma acertada, um 
valor acrescentado face a uma situação alterna-
tiva caracterizada pela ausência da intervenção 

8.	 Por via da análise SWOT (Strengths, Weaknesses, 
Opportunities, and Threats) identificaram-se os pontos for-
tes, os pontos fracos, as oportunidades e as ameaças de 
uma entidade ou território; síntese realizada pelas entida-
des regionais gestoras dos fundos comunitários (CCRA, 
1986; AUTORIDADE DE GESTÃO DO INALENTEJO, 
2008).

pública (CE, 2002, p. 3)9. As políticas ou programas 
geram outputs e outcomes, os quais, com base neste 
princípio, não existiriam, total ou parcialmente, 
sem os inputs que estas injetam numa determi-
nada realidade económica e social. Segundo a EC 
(2008, p. 42), esta situação traduz-se na utilidade 
da política pública, a qual está associada à noção 
de valor acrescentado. A Figura 3 resume os qua-
tro temas-chaves que agrupam alguns indicado-
res, quantitativos e qualitativos, que permitem a 
medição do valor acrescentado, definidos pela 
CE (2002).

9.	 Neste contexto é igualmente importante averiguar se o 
promotor poderia ter sido capaz de desenvolver o pro-
jeto mesmo sem beneficiar deste apoio (TCE, 2010, p. 30). 
Numa situação designada de “peso morto”, a subvenção 
não produz nenhum efeito adicional, uma vez que o pro-
jeto subsidiado teria sido total ou parcialmente executado 
sem a concessão desta ajuda financeira. Um forte indício 
da existência de um “peso morto” é o facto de o promo-
tor já ter iniciado o projeto antes de ter sido notificado 
da decisão de análise (TCE, 2010, p. 30). No caso concreto 
deste estudo, em virtude de não ser conhecido o calendá-
rio de execução de cada candidatura, partiu-se do princí-
pio que os resultados gerados não teriam ocorrido sem a 
existência do programa.
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Figura 3. Indicadores de medição do Valor Acrescentado Comunitário
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em CE (2002).

Figura 4. Evolução da Eficiência dos Programas-tipo LEADER versus Programas clássicos
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Fonte: Adaptado pelos autores com base em ÖIR (2004, p. 57).

Contudo, o valor acrescentado do Programa 
LEADER não se limita ao impacto produzido 
pelos incentivos financeiros introduzidos nas 
economias rurais. “A abordagem LEADER implica 
custos e riscos adicionais em relação a métodos 
mais tradicionais e centralizados de execução 
da política de desenvolvimento rural, mas tem 
igualmente potencial para gerar valor acrescen-

tado [adicional] através das suas características 
metodológicas” (TCE, 2010, p. 12), conforme ilus-
tra a Figura 4.

Segundo Wade e Rinne (2008, p. 82), o 
LEADER é um Programa cujos efeitos são mais 
visíveis no longo prazo, como resultado do 
desenvolvimento progressivo da capacidade e do 
envolvimento dos recursos humanos. Neste con-
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texto, quanto maior é o período de experiência e 
familiarização das regiões/países com o Programa 
LEADER, mais expressivos são os resultados 
observados (WADE e RINNE, 2008, p. 82).

3.	 Metodologia

Em Portugal, as avaliações realizadas ao 
Programa LEADER tiveram essencialmente por 
base a análise da taxa de execução financeira. Foi, 
aliás, com base neste indicador que os técnicos 
apreciaram a eficácia desta iniciativa comunitária 
(SANTOS, 2012, p. 42). Os indicadores de resul-
tados destas análises incidiram principalmente 
no investimento realizado por domínios e tipo 
de promotor e os indicadores de impacto cen-
traram-se no emprego criado e respetivo perfil 
(SANTOS, 2012, p. 42).

Neste estudo10 procurou-se efetuar uma aná-
lise mais aprofundada do investimento realizado 
ao abrigo deste Programa, com enfoque na região 
Alentejo. Contudo, nem toda a informação neces-
sária para este trabalho de investigação estava 
disponível nos relatórios de execução e de ava-
liação final do Programa LEADER. Perante esta 
lacuna, foi necessário proceder à análise indivi-
dual dos 2.706 projetos de investimento execu-
tados e financiados pelo Programa LEADER na 
região Alentejo, entre 1991 e 2006. Com base nesta 
apreciação foi elaborada uma base de dados onde 
cada projeto se encontra classificado por localiza-
ção geográfica, tipo de promotor, atividade econó-
mica e natureza da despesa efetuada. O critério 
que presidiu à escolha das variáveis de análise 
baseou-se nos objetivos da iniciativa LEADER, 
com vista à caracterização das realizações e resul-
tados desta iniciativa comunitária no Alentejo.

A análise dos resultados teve por base a apre-
ciação de indicadores de realização e resultado e 
do rácio input-output, sendo este último obtido 

10.	O qual é o resultado de um trabalho de investigação 
mais extenso realizado no âmbito de uma dissertação 
de Mestrado em Economia na Universidade de Évora 
(SANTOS, 2012).

pelo quociente entre os custos (input) e os resulta-
dos obtidos (output).

As entidades consultadas para a obtenção 
da informação foram os Grupos de Ação Local a 
atuarem na região Alentejo; a Comissão Gestora 
do LEADER+; a Direcção-Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural; a Comissão Europeia 
– Unidade F1. Programas de Desenvolvimento 
Rural (Bruxelas); a ELARD – European LEADER 
Association for Rural Development (Bruxelas) e a 
Federação Minha Terra.

4.	 Resultados e discussão

4.1.	 Apresentação dos resultados globais

Ao longo das três primeiras fases do Programa 
LEADER, que decorreram de 1991 a 2006, foram 
executados e financiados 2.706 projetos de investi-
mento na região Alentejo, num valor total de 85,5 
milhões de euros. A contribuição da CE foi equi-
valente a cerca de 47 milhões de euros e a despesa 
privada a 27,8 milhões de euros. No âmbito do 
emprego, previa-se a criação de 1.177 postos de 
trabalho e a manutenção de 1.152. Na realidade, 
em termos absolutos, o número de postos de tra-
balho criados aumentou ao longo das 3 fases do 
programa, contudo o esforço financeiro necessá-
rio para a criação de um posto de trabalho adicio-
nal também aumentou em 55%, entre o LEADER 
II e o LEADER +. Do ponto de vista social e no 
domínio do mercado de trabalho, este facto pode 
ser sintomático de que o programa ganhou em 
eficácia – resultados versus objetivos – mas per-
deu em eficiência – recursos versus objetivos – 
entre a 2ª e 3ª fase do Programa (ver Quadro 1).

Uma conclusão similar à anterior (ganho em 
eficácia e perda de eficiência) pode ser sugerida 
pela análise da evolução do rácio input-output, 
respeitante ao acréscimo do nível de emprego 
entre o LEADER II e o LEADER +. Já no que res-
peita ao efeito de alavanca financeira na despesa 
privada, no cofinanciamento público nacional e 
no acréscimo do nível de investimento, verifica-
-se um aumento da eficiência do LEADER II para 
o LEADER + (ver Quadro 2).
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Quadro 1. Indicadores de Realização e de Resultado, LEADER I – LEADER +, região Alentejo

  LEADER I
(1991-1994)

LEADER II
(1995-1999)

LEADER +
(2000-2006) Total

Indicadores de Realização (Output)
Nº projetos aprovados e executados 202 1.000 1.504 2.706
Investimento realizado 11.970.714 € 25.875.238 € 47.583.243 € 85.429.195 €
Despesa pública        

Contribuição CE 6.078.128 € 15.865.147 € 25.222.983 € 47.166.258 €
Contribuição nacional 412.583 € 1.905.235 € 8.124.127 € 10.441.945 €

Despesa privada 5.480.003 € 8.104.856 € 14.236.133 € 27.820.992 €
Postos de trabalho criados 167 462 548 1.177
Emprego mantido n.d.* 203 949 1.152
Indicadores de Resultado (Outcome)
Emprego médio criado por projeto 0,83 0,46 0,36 0,43
Investimento por posto de trabalho criado 71.681 € 56.007 € 86.831 € 72.582 €

* Não disponível.

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001), Autoridade de gestão do Pic LEADER+ (2008) 
e Barrocas (2008).

Quadro 2. Rácio input-output, LEADER I – LEADER +, região Alentejo

  LEADER I LEADER II LEADER +
Objetivo: análise do efeito de alavanca financeiro na despesa privada*
Rácio Input-Output 1,1 € 2,0 € 1,8 €
Objetivo: análise do efeito de alavanca financeiro no cofinanciamento público nacional**
Rácio Input-Output 14,7 € 8,3 € 3,1 €
Objetivo: análise do acréscimo do nível de investimento***
Rácio Input-Output 0,51 € 0,61 € 0,53 €
Objetivo: análise do acréscimo do nível de emprego****
Rácio Input-Output 36.396 € 34.340 € 46.027 €

* Input = Contribuição CE | Output = Despesa privada.

** Input = Contribuição CE | Output = Cofinanciamento público nacional.

*** Input = Contribuição CE | Output = Investimento realizado.

**** Input = Contribuição CE | Output = Emprego criado.

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Quadro 1.

4.2.	 Análise descritiva  
do investimento realizado

O sector privado foi, nas três iniciativas 
LEADER, aquele que mais contribuiu para a 
Formação Bruta de Capital Fixo na região, por via 
do investimento realizado. Contudo, as entida-
des deste sector registaram uma diminuição do 
seu peso relativo, comparativamente ao 3º setor 
e ao setor público. No mesmo período, os GAL 
foram responsáveis por 26% do investimento 
realizado, assumindo a importância da despesa 
realizada uma proporção tendencialmente cons-
tante (ver Quadro 3).

Em média, 96% do investimento realizado 
pelo setor privado assentou em projetos exclu-
siva ou prioritariamente baseados na aquisição 
de equipamento e/ou de obras de remodela-
ção. Os pedidos de apoio, predominantemente 
fundamentados em investimentos nas áreas do 
marketing e comunicação e da aquisição de conhe-
cimentos, apresentam um peso relativo residual, 
entre 1% a 2% do investimento total. As princi-
pais atividades económicas financiadas foram as 
atividades turísticas (alojamento e animação) e a 
agro-indústria. O desenvolvimento de atividades 
no setor dos serviços apresentou uma tendência 
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Quadro 3. Investimento realizado por tipologia de promotor, LEADER I - LEADER +, região Alentejo

  LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto
Setor Privado 66% 41% 40% 46%
Setor Público 3% 13% 12% 10%
3º Setor 8% 17% 23% 18%
GAL 23% 29% 25% 26%

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) e Autoridade de gestão do 
Pic LEADER+ (2008).

Quadro 4. Investimento realizado pelo setor privado por categoria de investimento e tipologia de  
atividade/objeto do pedido de apoio, LEADER I - LEADER +, região Alentejo

LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto

Investimento

Materiais 97% 96% 96% 96%
Aquisição de conhecimentos 1% 1% 1% 1%
Marketing e comunicação 2% 2% 2% 2%
Outras despesas 0% 1% 1% 1%

Atividade

Turismo 61% 39% 35% 44%
Agroindústria 19% 23% 30% 25%
Gastronomia 5% 10% 9% 8%
Serviços 2% 10% 9% 7%
Comércio 2% 2% 8% 4%
Outras atividades 11% 16% 9% 12%

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) e Autoridade de gestão do Pic LEADER+ 
(2008).

Quadro 5. Investimento realizado pelo sector público por categoria de investimento e tipologia de atividade/objeto 
do pedido de apoio, LEADER I - LEADER +, região Alentejo 

    LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto

Investimento

Aquisição de conhecimentos 0% 11% 7% 8%
Materiais 64% 67% 54% 60%
Marketing e comunicação 36% 17% 32% 27%
Outras despesas 0% 5% 7% 6%

Atividade

Conservação património 48% 45% 24% 33%
Promoção do território 49% 21% 32% 29%
Formação 0% 15% 12% 12%
Outras atividades 4% 19% 32% 25%

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) 3 Autoridade de gestão do Pic LEADER+ 
(2008).

crescente, apesar de uma média pouco represen-
tativa, inferior a 7% do investimento total reali-
zado pelo setor privado (ver Quadro 4).

Os investimentos do setor público centra-
ram-se, no período em análise, essencialmente na 
promoção dos recursos endógenos do território e 
na conservação e preservação do património, por 
via de investimentos em atividades de marketing e 
comunicação e de investimentos materiais, como 
é o caso das obras de recuperação (ver Quadro 5).

No terceiro setor, os investimentos mate-
riais realizados representam, em média, mais de 
50% do montante total despendido. A criação e 
o desenvolvimento do associativismo de cariz 
social, cultural e desportivo, foram as atividades 
mais representadas, juntamente com a promo-
ção dos recursos endógenos, a conservação, dina-
mização e preservação do património cultural, 
material e imaterial (ver Quadro 6).
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Quadro 6. Investimento realizado pelo 3º sector por categoria de investimento e por tipologia de atividade/objeto 
do pedido de apoio, LEADER I - LEADER +, região Alentejo 

    LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto

Investimento

Aquisição de conhecimentos 24% 23% 17% 19%
Materiais 57% 38% 60% 53%
Marketing e comunicação 18% 17% 10% 13%
Outras despesas 0% 22% 13% 14%

Atividade

Conservação património 14% 16% 13% 14%
Promoção do território 13% 14% 7% 10%
Formação 5% 12% 9% 10%
Outras atividades 68% 58% 70% 66%
Associativismo 33% 27% 42% 36%

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) e Autoridade de gestão do Pic LEADER+ 
(2008).

Quadro 7. Investimento realizado pelos GAL por categoria de investimento por tipologia de atividade/objeto do 
pedido de apoio, no âmbito do LEADER I - LEADER +, região Alentejo 

    LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto

Investimento

Aquisição de conhecimentos 36% 54% 53% 50%
Materiais 12% 5% 15% 11%
Marketing e comunicação 33% 14% 15% 18%
Outras despesas 18% 26% 17% 21%

Atividade

Serviços 38% 71% 65% 62%
Formação 15% 14% 13% 13%
Promoção do território 35% 13% 14% 18%
Outras atividades 12% 2% 8% 7%

Fonte: Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) e autoridade de gestão do PIC LEADER+ 
(2008).

Os GAL foram as entidades que mais privile-
giaram os investimentos imateriais, como é o caso 
da aquisição e transferência de conhecimentos, 
nomeadamente através das despesas associadas 
à contratação de quadros técnicos, à consultado-
ria externa e à realização de seminários para troca 
de experiências. No conjunto, mais de 60% do 
investimento realizado pelos GAL destinou-se ao 
desenvolvimento de atividades próprias ao fun-
cionamento destas entidades, enquanto agentes 
responsáveis pela política de desenvolvimento 
local. A promoção dos recursos endógenos do 
território e a qualificação dos recursos humanos 
foram também atividades com grande expres-
são no total do investimento realizado, represen-
tando 18% e 13% do investimento total realizado, 
respetivamente (ver Quadro 7).

O investimento realizado nos concelhos com 
uma densidade populacional inferior a 15 hab/km2 

apresenta uma tendência decrescente ao longo das 
três iniciativas LEADER, apesar de, no conjunto, 
representar cerca de 50% do montante de inves-
timento realizado. Os concelhos com uma den-
sidade populacional superior a 30 hab/km2, mas 
inferior a 70 hab/km2, registaram um acréscimo de 
volume do investimento realizado nestes municí-
pios, atingindo 20% da despesa total no âmbito do 
LEADER+. No LEADER I e LEADER II as regi-
ões com um índice de envelhecimento inferior a 
150 beneficiaram de 79% e 53% do investimento 
realizado, respetivamente. Neste sentido, pode 
depreender-se que, dentro das zonas de inter-
venção dos GAL, as regiões menos envelhecidas 
foram as principais responsáveis pelo dinamismo 
dos setores de atividades. No LEADER + assiste-
-se a uma alteração significativa desta tendência, 
ou seja, os concelhos com um índice de envelhe-
cimento superior a 150 centralizaram mais de 90% 
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Quadro 8. Investimento realizado por localização geográfico, no âmbito do PIC LEADER I,  
LEADER II, LEADER +, na região Alentejo

  LEADER I LEADER II LEADER + Conjunto
Escalões Densidade Populacional

< 15 hab/km2 75% 41% 43% 50%
15 - 30 hab/km2 25% 44% 36% 36%
> 30 hab/km2 0% 15% 20% 14%

Escalões Índice de Envelhecimento
< 150 79% 53% 9% 38%
150 – 200 17% 27% 49% 35%
> 200 5% 20% 41% 27%

Escalões Concentração Empresarial na Zona de Intervenção
< 15% 20% 67% 57% 50%
15% - 30% 75% 20% 23% 35%
> 30% 5% 13% 21% 15%

Fonte: Cálculos elaborados pelos autores com base em Ministério da Agricultura (1995), Madrp (2001) e Autoridade de gestão do PIC LEADER+ 
(2008).

do montante de investimento realizado. À exceção 
dos resultados obtidos no LEADER I, os territórios 
com uma reduzida concentração empresarial na 
zona de intervenção do GAL canalizaram mais 
de 55% do investimento realizado, fato que nos 
permite concluir que o programa poderá ter con-
tribuído para fomentar o empreendedorismo em 
áreas mais carenciadas (ver Quadro 8).

Face à análise descritiva das características do 
investimento realizado, e comparando os resulta-
dos obtidos com os objetivos inicialmente defini-
dos para o Programa LEADER, parece evidente a 
eficácia deste no estímulo à diversificação de ati-
vidades económicas, nas zonas rurais do Alentejo. 
O LEADER levou, inclusivamente, à especializa-
ção do investimento privado em torno de dois 
setores de atividade: a agro-indústria e o turismo. 
Estes sectores apresentam-se, hoje em dia, como 
fileiras económicas estratégicas para o desenvol-
vimento da região Alentejo (AUTORIDADE DE 
GESTÃO DO INALENTEJO, 2008).

O volume de emprego nas empresas com ati-
vidade económica no domínio do alojamento, 
restauração e similares, aumentou, entre 1991 
e 2010, de 7.200 para 11.800 postos de trabalho, 
na região Alentejo (INE, 1993 e 2012). Contudo, 
apesar da iniciativa LEADER ter contribuído 
para fomentar o empreendedorismo em zonas 
de menor concentração empresarial (conforme 
ilustra o Quadro 8), o Programa evidenciou 

algumas dificuldades em desenvolver uma cul-
tura empresarial ancorada em estratégias inova-
doras11. Segundo o PORA (AUTORIDADE DE 
GESTÃO DO INALENTEJO, 2008, p. 42), é ainda 
persistente hoje em dia no Alentejo, uma cultura 
empresarial deficitária no que respeita à capaci-
dade de gestão e de implementação de estraté-
gias de marketing e de comercialização.

Por último, importa referir que, apesar dos 
resultados alcançados pelo Programa ao nível 
da empregabilidade, a população residente na 
região Alentejo tem continuado a registar um 
decréscimo nas últimas décadas, ainda que, a par-
tir de 1991, se tenha verificado uma desacelera-
ção na diminuição da população (SANTOS, 2012, 
p. 61). Neste contexto, podemos concluir que o 
LEADER mostrou alguma eficácia no abranda-
mento do ritmo do êxodo rural, ao ter contribu-
ído para fixar alguma população nas zonas rurais. 
Paralelamente, o Programa ganhou em eficácia 
entre o LEADER II e o LEADER +, ao ter con-
seguido aumentar o volume do investimento nas 
zonas menos povoadas e mais envelhecidas (ver 
Quadro 8).

11.	A análise individual realizada a cada projeto permitiu 
evidenciar a fraca e/ou ausência de inovação nos proje-
tos financiados, como aliás outros estudos já o haviam 
demonstrado (TCE, 2010; ÖIR, 2004). Outra evidência 
sobre o fraco nível de inovação recai no fato de as despe-
sas realizadas em I&DT serem residuais.
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5.	 Conclusão

A análise realizada permitiu concluir que 
o LEADER, conforme já defendido por Wade e 
Rinne (2008, p. 82), é efetivamente um Programa 
com efeitos de longo prazo, ou seja, a sua efici-
ência tende a aumentar ao longo dos anos12. Por 
outro lado, o estudo evidenciou que o Programa 
induziu uma especialização do investimento, 
realizado pelo setor privado, em torno da agro-
-indústria e do turismo (áreas identificadas nas 
ELD como de intervenção prioritária).

Marques e Santos (2011) já tinham inclusiva-
mente demonstrado a capacidade das políticas 
públicas descentralizadas para estimularem tra-
jetórias económicas especializadas. No caso da 
região Alentejo, as características do território, 
aliadas à tendência recente de mercado em torno 
da valorização dos produtos agroalimentares, das 
produções locais e do turismo, foram propícias 
ao desenvolvimento dos setores agroindustrial e 
turístico. A agro-indústria surge como uma solu-
ção para aproveitar os recursos primários numa 
região com forte tradição agrícola (SANTOS, 
2012). Ao nível turístico, a região é detentora de 
um rico património natural e arquitetónico e pos-
sui uma forte identidade cultural (AUTORIDADE 
DE GESTÃO DO INALENTEJO, 2008, p. 45), con-
dição sine qua non para o desenvolvimento des-
tas atividades. No entanto, apesar dos estímulos 
ao investimento, o Programa mostrou-se pouco 
eficaz no fomento de atividades de preservação 
do ambiente ou de projetos inovadores com per-
fil diferenciador. Por exemplo, os projetos promo-
vidos pelo setor privado tiveram, na sua maioria, 
como finalidade capacitarem as empresas para o 
desenvolvimento de uma atividade, em vez de 
lhes permitirem a obtenção de vantagens compe-
titivas no mercado global.

A análise individual realizada a todos os pro-
jetos concretizados, permitiu verificar que a ino-
vação subjacente à maioria das candidaturas não 

12.	No que respeita ao efeito de alavanca financeira na des-
pesa privada, no cofinanciamento público nacional e no 
acréscimo do nível de investimento.

pode ser vista como radical mas sobretudo de 
natureza incremental. Não obstante, veio contri-
buir para a diversificação do sector empresarial e 
para o aparecimento de novas atividades, numa 
região onde estas eram escassas e por vezes ine-
xistentes (SANTOS, 2012, p. 63).

Importa ainda referir que todos os beneficiá-
rios, à exceção dos GAL, privilegiaram os inves-
timentos de tipo material. As despesas em I&DT 
revelaram-se pouco expressivas e/ou totalmente 
inexistentes, em parte por não terem sido consi-
deradas diretamente como prioritárias nas ELD e 
por possuírem uma elegibilidade limitada.

Com o apoio da iniciativa LEADER, o Alentejo 
viu algumas das suas fragilidades serem elimina-
das, sobretudo no que respeita à deficiente cober-
tura de infraestruturas de apoio às atividades 
produtivas e de alojamento turístico. No entanto, 
persistem ainda algumas debilidades quanto a: 
i) iniciativa e densidade empresarial; ii) falta de 
domínio da cadeia de valor13 ou iii) nível de inves-
timento e despesa em I&DT (AUTORIDADE DE 
GESTÃO DO INALENTEJO, 2008, p. 42), que 
importa no futuro ultrapassar.

A melhoria dos resultados (outputs) e dos 
impactos (outcomes), alcançados por este tipo de 
políticas públicas, poderia ter sido mais conse-
quente, se estes programas tivessem sido mais 
orientados para os resultados do que para as rea-
lizações. Por exemplo, entre outras alternativas 
possíveis, mediante a atribuição de um incentivo 
não reembolsável apenas perante indicadores de 
desempenho e mérito real. Conforme Bernini e 
Pellegrini (2011) “as empresas subsidiadas investi-
ram mais do que normalmente o fariam e aumen-
taram o número de emprego mais do que as 
empresas não subsidiadas [...]. [Contudo], a pro-
dutividade das empresas subsidiadas mostra um 
menor crescimento do que nas empresas não sub-
sidiadas. As empresas excedem o nível ótimo de 

13.	 “A maioria das empresas não domina a cadeia de valor 
do seu sector/cluster, carecendo de maior conhecimento 
nas áreas da organização e gestão, inovação, marketing/
vendas, tecnologias de informação e comunicação, design, 
investigação e desenvolvimento” (AUTORIDADE DE 
GESTÃO DO INALENTEJO, 2008, p. 42).
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emprego afim de obterem o subsídio, o que pode 
afetar a eficiência e crescimento de longo prazo” 
(BERNINI e PELLEGRINI, 2011, p. 262-264).
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